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Uma das maneiras de alhar o oficia de produzir 
informações sociais, econômicas e territoriais é como orte de 
descrever o mundo. Estatísticas e mapas transportam os fenômenos 
da realidade para escalas apropriadas à perspectiva de nossa visão 
humana e nos permitem pensar e agir ò distancia, construindo 
avenidas de mão dupla que juntam o mundo e suas imagens. Maior o 
poder de síntese dessas representações, combinando, com precisão, 
elementos dispersos e heterogêneos do cotidiano, maior o nosso 
conhecimento e o nossa capacidade de compreender e transformar o 
realidade. 

Visto como arte, o ofício de produzir essas informações 
reflete a cultura de um País e de sua época, como essa cultura vê o 
mundo e o forna visível, redefinindo o que vê e o que hd para se ver. 

No cenário de contínua inovação tecnológica e mudança 
de culturas da sociedade contemporânea, as novas tecnologias de 
informação - reunindo computadores, telecomunicações e redes de 
informação - aceleram aquele movimento de mobilização do mundo 
real. Aumenta a velocidade da acumulação de informação e são 
ampliados seus requisitos de atualização, formato - mais flexível, 
personalizado e interativo - e, principalmente, de acessibilidade. A 
plataforma digital vem se consolidando como o meio mais simples, 
barato e poderoso paro tratar a informação, tornando possíveis 
novos produtes e serviços e conquistando novos usuários. 

Acreditamos ser o ambiente de conversa e controvérsia 
e de troca entre as diferentes disciplinas, nas mesas redondas e 
sessões temáticas das Conferências Nacionais de Ceografla, 
Cartografa e Estatística e do Címpásio de Inovações, aquele que 
melhor enseja o aprimoramento do consenso sobre os fenômenos a 
serem mensurados para retratar a sociedade, a economia e o 
Território nacional e sobre as prioridades e formatos das informações 
necessárias para o fortalecimento da cidadania, a definição de 
políticas públicas e a gestão político - administrativa do País, e para 
criar uma sociedade mais Justa. 



Simon Schwartzman 
Coordenador Ceral do ENCONTRO 




Promoção 



Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IBGE 

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IBGE 

Associação Brasileira de Estudos Populacionais 

ABEP 
Co-Promoção 
Associação Brasileira de Estatística 

ABE 

Associação Brasileira de Estudos do Trabalho 

ABET 

Associação Brasileira de Pós-graduação em Saúde Coletiva 

ABRASCO 

Associação Nacional de Centros de Pós-graduação em Economia 

ANPEC 

Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Ciências 

Sociais 

ANPOCS 

Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Geografia 

ANPEGE 

Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em 

Planejamento Urbano e Regional 

ANPUR 

Sociedade Brasileira de Cartografia 

SBC 

Apoio 

Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro 

FIRJAN 

Academia Brasileira de Letras 

ABL 

Conselho Nacional de Pesquisas 

CNPq 

Financiadora de Estudos n Projetos 

FINEP 

Mnvist.i CiíMicia Hoje 



Institutos Regionais Associados 



Companhia do Desenvolvimento do Planalto Central 
CODEPLAN (DF) 

Empresa Metropolitana de Planejamento da Grande São Paulo S/A 
EMPLASA (SP) 

Empresa Municipal de Informática e Planejamento S/A 
IPLANRIO (RJ) 

Fundação Centro de Informações e Dados do Rio de Janeiro 
CIDE (RJ) 

Fundação de Economia e Estatística 
FEE (RS) 

Fundação de Planejamento Metropolitano e Regional 
METROPLAN (RS) 

Fundação Instituto de Planejamento do Ceará 
IPLANCE (CE) 

Fundação João Pinheiro 
FJP (MG) 

Fundação Joaquim Nabuco 
FUNDAJ (PE) 

Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados 
SEADE (SP) 

Instituto Ambiental do Paraná 
lAP (PR) 

Instituto de Geociências Aplicadas 
IGA (MG) 

Instituto de Pesquisas Econômicas, Administrativas e Contábeis 
IPEAD (MG) 

Instituto do Desenvolvimento Econômico Social do Pará 
IDESP (PA) 

Instituto Geográfico e Cartográfico 
IGC (SP) 

Instituto de Apoio à Pesquisa e ao Desenvolvimento “Jones dos 
Santos Neves” 

IJSN (ES) 

Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social 
IPARDES (PR) 

Processamento de Dados do Município de Belo Horizonte S/A 
PRODABEL (MG) 

Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia 
SEI (BA) 
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Organização 



Coordenação Geral 

Simon Schwartzman 



Confege 

César Ajara (IBGE) 

Denizar Blitzkow (USP) 

Jorge Marques (UFRJ) 

Lia Osório Machado (UFRJ) 
Mauro Pereira de Mello (IBGE) 
Speridiâo Faissol (UERJ) 
Trento Natali Filho (IBGE) 



Comissões de Programa 
Confest 

José A. M. de Carvalho (UFMG) 
José Márcio Camargo (PUC) 
Lenildo Fernandes Silva (IBGE) 
Teresa Cristina N. Araújo (IBGE) 
Vilmar Faria (CEBRAP) 
Wilton Bussab (FGV) 



Comissão Organizadora 



Secretaria Executiva - Luisa Maria La Croix 
Secretaria Geral - Luciana Kanham 
Confege, Confest e Simpósio de Inovações 

Anna Lucia Barreto de Freitas, Evangelina X.G. de Oliveira, 
Jaime Frankiin Vidal Araújo, Lilibeth Cardozo R. Ferreira e 

Maria Letícia Duarte Warner 
Jornada de Cursos - Carmen Feijó 
Finanças - Marise Maria Ferreira 
Comunicação Social - Micheline Christophe e Carlos Vieira 
Programação Visual - Aldo Victorio Filho e 
Luiz Gonzaga C. dos Santos 
Infra-Estrutura - Maria Helena Neves Pereira de Souza 
Atendimento aos Participantes - Cristina Lins 

Apoio 

Andréa de Carvalho F. Rodrigues, Carlos Alberto dos Santos, 
Delfim Teixeira, Evilmerodac D. da Silva, Gilberto Scheid, 
Héctor O. Pravaz, Ivan P. Jordão Junior, 
José Augusto dos Santos, Juiio da Silva, Katia V. Cavalcanti, Lecy Delfim, 

Maria Helena de M. Castro, Regina T. Fonseca, 
Rita de Cassia Ataualpa Silva o Taisa S;iwc/uk 
Registramos ainda a colaboração de técnicos d.is (li(e((>ntes 
áreas do IBGE, cofo seu trabalho, cxilicas e ^u(|l'^l^)(•^ p.it.i a 
consolid.içao do pmiclo du I NCON I HO. 







ENCONTRO NACIONAL DE PRODUTOS E USUÁRIOS DE INFORMAÇÕES 
SOCIAIS, ECONÔMICAS E TERRITORIAIS 
- INFORMAÇÕES PARA UMA SOCIEDADE MAIS JUSTA - 

SESSÃO TEMÁTICA N° 65: SAÚDE 
INFORMAÇÃO DE SAÚDE E QUALIDADE DE VIDA * 



Ruy Laurenti ** 



Introduç ão 

São numerosos os tipos de dados que interessam ao setor Saúde, podendo-se 
destacar, entre outros, os nascidos vivos e mortos, as mortes, as internações hospitalares, as 
consultas, 's vacinações, os leitos hospitalares e os recursos humano: . Cada um desses tipos 
de dados, ao ser elaborado mesmo de maneira simples, como, por exemplo, distribuição por 
sexo, idade, sexo e idade, área geográfica ou outras variáveis, vão gerar informações. 
Essas, ao serem analisadas, possibilitam a seleção de prioridades, o que é essencial para 
estabelecer algum tipo de programa cuja execução cabe, de uma maneira geral, à Saúde 
Pública. 

A execução de programas precisa ser acompanhada com avaliações continuas ou 
periódicas. Necessita-se, para isso, da mesma forma, dados e as informações que eles geram. 

* -Apresentado na Sessão Temática da IV Conferência Nacional de Estatistica, IBGE, Rio de Janeiro,maio 
1996 

** -Professor Titular do Departamento de Epidemiologia da Faculdade de Saúde Publica da USP 
-Diretor do “Centro Colaborador da OMS Para a Classificação de Doenças (Centro Brasileiro de 
Classificação de Doenças) 

-Diretor Presidente da Fundação Oncocentro de São Paulo 




Julgo que os comentários âcima são por demais conhecidos, fazendo parte de um 
discurso numerosas vezes repetido. Entretanto, entre nós, embora existam dados em 
quantidade, poucas são as informações ou mesmo «dstindo, elas nem sempre são 
devidamente utilizadas pelo setor saúde. 

Embora a situação da produção e, paiticularmente, da utilização das estatísticas de 
saúde em nosso meio venha mudando ultimamente, prindpalmente e fortemente devido à 
municipalização dos serviços de saúde, ainda julgo válidos os comentários feitos por Logan 
há 30 anos especialistas em saúde pública estão de acordo quanto às estatísticas 

de saúde serem de grande utilidade, porém, não fazem muito para terem bons serviços de 
estatística, bem como utilizá-los adequadamente. Várias causas explicam esta situação, 
entire outras, a falta de uma compreensão clara dos diferentes materims de interesse da 
saúde pública e para cujo conhecimento podaria contribuir um serviço de estatística 
devidamente organizado e também o fato de <pte ainda não se integrou completamente or 
trabalho do estatístico de saúde no grupo de profissionais que leva a cabo as atividades de 
saúde pública Frequentemente o estatístico de saúde fica relegado a uma posição de 
segundo plano e se dedica à tarefa de reunir algumas estatísticas anuais de taxas 
nacionais de mortalidade e notijicaçôes de doenças infecciosas*’. 

Embora nessa sessão temática devêssemos, talvez, abordar tão somente as chamadas 
estatísticas de saúde e propostas referentes a elas, creio ser oportuna, e até necessária, essa 
referênda introdutória àqueles que recebem ou coletam os dados e os elaboram produdndo 
informações em saúde. 



Informações em Saúde 

As “informações em saúde” ou, como frequentemente se fria, as “estatísticas de 
saúde” mais tradicionais são aqutdas referentes à mortalidade. Inclusive, até há muito pouco 
tempo, prevalecia a idéia de que somente elas eram as prodimdas pelos serviços de saúde. 




Ainda que muito importante e necessário, esse tipo de informação representa apenas 
uma parcela dentre aü estatísticas de saúde. 

As informações necessárias sobre saúde compreendem todos os tipos de estatísticas 
que descrevem o estado de saúde da população (mortalidade e morbidade), bem como 
aquelas sobre os recursos dos serviços de saúde no que diz respeito a tipos de instituições, 
equipamentos, pessoal, serviços especiais, bem como o grau de utilização desses recursos. 

Além das informações sobre o estado de saúde e sobre os serviços é necessário ter, 
também, aquelas referentes à população, desde seu valor numérico total até sua composição 
por sexo, idade e distribuição geográfica e outras variáveis julgadas necessárias. 

Há outros tipos de informação que não dizem respeito diretamente ao setor saúde 
mas são de grande interesse e utüização, como por exemplo, entre outros, o nível de 
escolarização da população, e a disponibilidade de rede de água e esgoto às moradias. Por 
outro lado, pode ocorrer que se necessite de algum tipo de informação, cujos dados não são 
rotineiramente coletados, podendo então haver necessidade de se &zer algum tipo de 
inquérito. 

Os elaboradores das informações sobre saúde, bem como os usuários das mesmas, 
precisam ter beta claro que as estatísticas produzidas nimca serão melhores do que a 
qualidade do registro de onde são retirados os dados. É, portanto, fimdamental e necessário 
que se persiga a obtenção de dados bons, quantitativa e qualitativamente. Essa é uma tare& 
que compete não somente aos produtores de informações, mas também aos usuários; estes 
compreendendo as limitações porventura existentes e atuando nos serviços junto aos 
geradores dos dados e aqueles controlando, de alguma maneira, a qualidade da matéria 
prima. 

Não restam dúvidas que nos últimos anos a informatização passou a ser uma 
ferramenta importante e que bem utilizada, além de outras vantagens na produção de 
estatísticas de saúde, pode, de alguma maneira, colaborar na avaliação da qualidade dos 
dados. £ preciso lembrar, porém, que mesmo os computadores de última geração não vão 
poder, jamais, transformar dados ruins em informações boas e, muito menos, auxiliar o 
usuário a utilizá-los inteligentemente. 




Informações em Saúde no Bras il 



E comum a afirmação cie que “wo Brasil não há dados". Isso não é verdadeiro! Há 
muitos dados, porém poucas informações sobre saúde. 

E possível, de uma maneira muito geral, destacar alguns &tores que influem sobre 
essa situação, sendo dificil destacar qual ou quais os de maior peso. Assim, a organização 
deficiente dos serviços de saúde não somente compromete a produção de dados e 
informações, cx>mo, principalnente, sua utilização; como ou consequência da 

afirmação anterior, pode*se citar a &lta ou pequeno desenvolvimento de atividades que 
muito estimulam a melhoria e o uso das informações, como, por templo, o planejamento, a 
administração e a avaliação de atividades programáticas. Também, pode-se dizer, não 
existem atitudes nem pressão social da comunidade para ampliar a aplicação dos 
conhecimentos técnicos pelos serviços de saúde visando promover a saúde da população 
que não está, ainda em nosso meio, acostumada a receber e muito menos interpretar 
informações sobre saúde. 

Muito importante é a questão referente ao tipo de ensino médico bem como o 
exercício desta profissão nuiito mais dirigido à medicina curativa individual que, em geral , 
não estimula a necessidade de expressão quantitativa dos fatos observados bem como a 
aplicação de métodos estatísticos^^ 

Também deve ser lembiado como fator negativo quanto às informações em saúde em 
nosso meio a &lta de pessoal bem treinado em epidemiolo^a, estatística e administração em 
saúde, quer em nível superior cu nível médio. E, quando existe esse recurso disponível, não 
há muito interesse dos serviços em aproveitá-lo, o que, aliado aos babcos salários, em nada 
favorece a produção de estatísticas de saúde. 

No Braâl existem alguns sistemas relativamente bem estruturados e que produzem 
dados. Citaria, entre eles, o SIM (Sistema de Informação de Mortalidade), implantado em 
1975; o SINASC (Sistema de Informações Sobre Nascimentos) que é mais recente, 
existindo desde os primeiros anos da década de 90; quanto à produção de dados de 
morbidade, existe o sistema que coleta e apresenta os dados a partir das Autorizações de 




Uma investigação domiciliar, como a PCV, apresentava-se como alternativa para responder 
a controvérsia existente em tomo das estatísticas ofíciais sobre acidentes. A confíabüídade 
desses dados administrativos^ é colocada em questão por vários autores, que apontam para 
uma acentuada omissão na comunicação e no registro de acidentes de trabalho. COHN et 
col.^ chamam a atenção para o &to dos acidentes de menor gravidade apresentarem sub 
registro. A legislação vigente* “transferiu do INPS à empresa empregadora a 
responsabilidade pelos 15 primeiros dias de afastamento. Assim, era de se esperar que 
addentes de menor gravidade não fossam comunicados ao INPS pelas apresas. Em 
contr^artida, dados do INPS indicam um aumento no número de acidentes que resultaram 
em incapacidade permanente, invalidez e morte”. Esta transferênda acabou por estimular a 
omissão de comunicação pela empresa, que tende a resolver os casos dos addentes em seus 
próprios ambulatórios, ficando o registro condidonado a à sua gravidade, na medida em 
que gerasse um a&stamento cujos custos recairiam sobre a Previddida. Nesse sentido, 
fenômenos de pequena gravidade estariam sendo subestimados. De acordo com estatísticas 
do próprio INSS, luna parte considerável dos addentados leva menos de 15 dias para 
retomar ao trabalho. 

POSSAS^ aponta, ainda, para a omissão de “um ^ressivo contingente de trabalhadores 
não registrados, como os da construção ddl e da zona rural, por exemplo”, que não fiizem 
parte das estatísticas ofidais. 

A problemática reladonada à não comunicação e le^stro do addente de trabalho foi 
contornada pela PCV, dado que as informações resultavam de entrevistas domicUiares e não 
de dados administrativos da Previdênda. Foram investigados os indivíduos de 10 anos ou 
mais, diferendados em três cat^orias básicas: ocupados, desempregados ou inativos^'’, 
levantando-se portanto informações para todos os indivíduos em idade ativa com 
experiênda anterior de trabalho, e não somente para os assalariados com vínculos 
empregatídos. 



^Âs enpresas devem comunicar o acidente do trabalho à Previdência Social até o primeito dia útil seguinte 
ao da ocorrência e, em caso de morte, de imediato, à antoridade coirpetente. Na Êilta de comunicação por 
parte da enq>resa, podem formalizá-la o próprio acidentado, seus dependentes, a entidade sindical 
conq)etente ou o médico que o assistiu. A conmnicação envolve o preenchimento obrigatório de formulário 
ou guia eq)ecial - CAT - em casos de addentes envolvendo trabaUadores assalariados, onde são anotadas as 
circunstâncias do addente e as características do atendimento prestado ao addentado. 

^COHN, A. et alii - Addentes do trabalho - uma forma de violênda. CEDEC/Brasiliense, São Paulo, 1985. 
®Ld 6.367 de 19/10/76 da Previdência SodaL 

^POSSAS, C. A Contribuição para a definição de um sistema nadonal de informação em doenças e 
addentes do trabalho. Previdência em Dados, Rio de Janeiro, 2, 1987. 

^'^Consideram-se octpados os indivíduos de 10 anos de idade ou mais que: possuem trabalho remunerado 
exerddo de forma regular, possuem trabalho irregular, desde que não estiam procurando trabalho diferente 
do atual; e aqueles que possuem trabalho não remunerado de ajuda em negódos de parentes ou trabalho 
remunerado em espéde ou benefido, sem procura de trabalho no período de referência da investigação. 

Os desempregados, são indivíduos de 10 anos ou mais que procuram trabalho de mane ira efetiva nos 30 dias 
anteriores ao da entrevista, mas não trabalharam nos últimos 7 dias; realizam, de forma irregular, algum 
trabalho remunerado, mas procuram trabalho nos 30 dias anteriores ao da entrevista ou, em caso contrário, 
já haviam procurado nos últimos 12 meses; e aqueles que não possuem trabalho nem procuraram nos 
últimos 30 dias, por desestímulos do mercado ou outra razão, mas ^resentaram procura de trabalho nos 
últimos 12 meses. 

Consideram-se inativos os indivíduos de 10 anos de idade ou mais que não foram classificados como 
ociqiados ou desenqtregados. 




Outra vantagem relacionada à utilização de investigações domiciliares, em contraposição 
aos estudos de caso feitos no próprio local de trabalho, refere-se à possibilidade do 
entrevistado omitir a oconência do evento, por sentir-se constrangido ou pressionado pela 
empresa. 

A investigação domíciliaj' apresenta, entretanto, a desvantagem de não permitir a 
verificação, por parte do pesquisador, de aspectos relacionados às condições do trabalho. 
Estes dados também são s}q>lorados pelo questionário, mas referem-se a percepção do 
entrevistado, sendo, portanto, subjetivas. 

O questionário aplicado pela PCV apresentava a seguinte divisão temática^^: 

• Questões respondidas sc mente pelos Ocupados 

Aspectos legais de proteção e segurança do trabalho: verificar o cumprimento, por parte 
de empregados e empregadores, de determinadas exigências ou recomendações legais 
quanto à proteção e segurança do trabalho (existência de cláusulas sobre acidentes ou 
doenças de trabalho no accrdo coletivo, de equipamentos de proteção individual e coletiva 
e, de serviços ou profissioniis especializados em proteção e segurança). 

Percepção sobre riscos no local de trabalho: investigar a percepção do entrevistado quanto 
a riscos que possa enfi'entai em seu local de trabalho (riscos associados às características da 
edificação, decorrentes da falta de higiene, e dependentes da natureza e organização do 
processo de trabalho) 

• Questões respondidas por Ocupados, Desempregados e Inativos há menos de 12 meses 

Acidentes nos últimos 12 meses: verificar a ocorrência de acidentes de trabalho, especificar 
o tipo de acidente (típico ou de trajeto), caracterizar a situação em que ocorreu o acidente 
(atividade executada e tipo de jornada de trabalho), verificar a possibilidade de prevenção 
do acidente e o tipo de assistência recebida, além de avaliar as consequências do acidente e 
se o mesmo foi notificado através de CAT. 

Acidentes nos últimos 30 dias: verificar a ocorrência de acidentes nos 30 dias anteriores à 
entrevista, sobretudo aqueles de baixa gravidade (pancadas em móveis e pequenos 
ferimentos causados por máquinas e ferramentas, etc.), dificilmente percebidas ou 
caracterizadas como acidentes de trabalho. 

Doenças profissionais: levantar a percepção dos entrevistados quanto a sinais e sintomas de 
doenças que pudessem ter sido adquiridas ou desencadeadas em função do tipo de trabalho 
exercido. 



' 'Foram utilizados como mateiial de consulta o Manual de Treinamento PCV - Bloco F - Acidentes de 
Trabalho e Doenças Profissionais, 1994. e o relatório final do contrato entre a FSEADE e a 
FÜNDACENTRO “'Acidentes dc' Trabalho e Doenças Profissionais: a visão dos trabalhadores do Estado 
de São Paulo”, FSEADE, 1995. 




